
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 817.164 - SC (2015/0297317-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JOSIAS DE SOUZA 
ADVOGADO : CARLOS RODOLPHO GLAVAM PINTO DA LUZ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 3º, 5º, 6º, § 1º E 8º, 
TODOS DA LEI Nº 9.296/1996, 70 DO CP, e 458 DO CPP. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. 
VIOLAÇÃO DO ART. 41 DO CPP. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
INOCORRÊNCIA. DECISÃO RECORRIDA DE ACORDO COM 
ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ. OFENSA À SÚMULA Nº 
241/STJ. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO SUMULAR NÃO 
EQUIVALE A LEI FEDERAL PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 518/STJ. OFENSA AO ART. 63 DO 
CP. BIS IN IDEM NA DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente na Corte o entendimento no sentido de que é condição sine qua 
non ao conhecimento do especial que tenham sido ventilados, no contexto do 
acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados como malferidos na 
formulação recursal, emitindo-se, sobre cada um deles, juízo de valor, 
interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão, em atenção ao disposto no 
artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, que exige o prequestionamento 
por meio da apreciação da questão federal pelo Tribunal a quo, de modo a se 
evitar a supressão de instância. Súmulas 282/STF e 356/STF.
2. Esta Corte Superior de Justiça tem entendido que não é inepta a denúncia 
que, como no caso presente, narra a ocorrência de crime em tese, bem como 
descreve as suas circunstâncias e indica o respectivo tipo penal, viabilizando, 
assim, o exercício do contraditório e da ampla defesa, nos moldes do previsto 
no artigo 41 do Código de Processo Penal. Do mesmo modo, é assente neste 
Superior Tribunal de Justiça que "a superveniência da sentença penal 
condenatória torna esvaída a análise do pretendido reconhecimento de inépcia 
da denúncia, isso porque o exercício do contraditório e da ampla defesa foi 
viabilizado em sua plenitude durante a instrução criminal" (AgRg no AREsp 
537.770/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 18/08/2015). Súmula 83/STJ.
3. Está pacificado nesta Corte Superior, por meio da Súmula nº 518, que "para 
fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial 
fundado em alegada violação de enunciado de súmula". 
4. A tese jurídica referente a ocorrência de bis in idem na dosimetria da pena 
não foi apreciada pelo Tribunal de origem, não podendo, portanto, ser analisada 
por esta Corte Superior a mencionada contrariedade, ante a ausência de 
prequestionamento. Súmulas 282/STF e 356/STF.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 02 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 817.164 - SC (2015/0297317-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JOSIAS DE SOUZA 
ADVOGADO : CARLOS RODOLPHO GLAVAM PINTO DA LUZ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSIAS DE SOUZA, contra 

decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso especial, 

nos seguintes termos (fl. 1397):

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 3º, 5º, 6º, § 1º E 8º, TODOS DA LEI Nº 
9.296/1996, 70 DO CP, e 458 DO CPP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. VIOLAÇÃO 
DO ART. 41 DO CPP. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. 
DECISÃO RECORRIDA DE ACORDO COM ENTENDIMENTO DO STJ. 
SÚMULA 83/STJ. OFENSA À SÚMULA Nº 241/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO SUMULAR NÃO EQUIVALE A LEI 
FEDERAL PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 518/STJ. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO".

Sustenta o recorrente, às fls. 1417/1433, que houve o devido 

prequestionamento da matéria pelo Tribunal de origem que "analisou os fatos narrados no 

especial, como inclusive fundamentou de forma contrária à legislação ao proferir o acórdão 

nos autos do recurso de apelação nº 2014.093176-0" (fl. 1419).

Alega, também, que não incide o óbice da Súmula nº 83 do Superior Tribunal 

de Justiça, porquanto "não se trata o caso de posicionamento acerca de determinada matéria 

processual, mas de pedido de revaloração dos fatos mencionados no recurso, visto que o ato 

de julgar se houve ou não nulidade da denuncia é ato subjetivo de cada julgador" (fl. 

1420/1421).

Aduz, outrossim, que não há falar-se na aplicação da Súmula 518 do Superior 

Tribunal de Justiça, pois o recurso não foi interposto com fundamento na Súmula nº 241 desta 

Corte Superior, mas com fundamento no artigo 63 do Código Penal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 817.164 - SC (2015/0297317-0)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 3º, 5º, 6º, § 1º E 8º, 
TODOS DA LEI Nº 9.296/1996, 70 DO CP, e 458 DO CPP. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. 
VIOLAÇÃO DO ART. 41 DO CPP. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
INOCORRÊNCIA. DECISÃO RECORRIDA DE ACORDO COM 
ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ. OFENSA À SÚMULA Nº 
241/STJ. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO SUMULAR NÃO 
EQUIVALE A LEI FEDERAL PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 518/STJ. OFENSA AO ART. 63 DO 
CP. BIS IN IDEM NA DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente na Corte o entendimento no sentido de que é condição sine qua 
non ao conhecimento do especial que tenham sido ventilados, no contexto do 
acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados como malferidos na 
formulação recursal, emitindo-se, sobre cada um deles, juízo de valor, 
interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão, em atenção ao disposto no 
artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, que exige o prequestionamento 
por meio da apreciação da questão federal pelo Tribunal a quo, de modo a se 
evitar a supressão de instância. Súmulas 282/STF e 356/STF.
2. Esta Corte Superior de Justiça tem entendido que não é inepta a denúncia 
que, como no caso presente, narra a ocorrência de crime em tese, bem como 
descreve as suas circunstâncias e indica o respectivo tipo penal, viabilizando, 
assim, o exercício do contraditório e da ampla defesa, nos moldes do previsto 
no artigo 41 do Código de Processo Penal. Do mesmo modo, é assente neste 
Superior Tribunal de Justiça que "a superveniência da sentença penal 
condenatória torna esvaída a análise do pretendido reconhecimento de inépcia 
da denúncia, isso porque o exercício do contraditório e da ampla defesa foi 
viabilizado em sua plenitude durante a instrução criminal" (AgRg no AREsp 
537.770/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 18/08/2015). Súmula 83/STJ.
3. Está pacificado nesta Corte Superior, por meio da Súmula nº 518, que "para 
fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial 
fundado em alegada violação de enunciado de súmula". 
4. A tese jurídica referente a ocorrência de bis in idem na dosimetria da pena 
não foi apreciada pelo Tribunal de origem, não podendo, portanto, ser analisada 
por esta Corte Superior a mencionada contrariedade, ante a ausência de 
prequestionamento. Súmulas 282/STF e 356/STF.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 
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A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que tange à 

alegada violação dos artigos 3º, 5º, 6º, § 1º e 8º, todos da Lei nº 9.296/1996, 70 do Código 

Penal, e 458 do Código de Processo Penal, verifica-se que as teses suscitadas nas razões 

recursais não foram objeto de apreciação pela Corte de origem, tampouco foram opostos 

embargos de declaração para fins de prequestionamento.

Assim, tem-se que perquirir nessa via estreita sobre a violação das referidas 

normas, sem que se tenha explicitado as teses jurídicas de que ora se controvertem, seria 

frustrar a exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva 

evitar a supressão de instância.

Desse modo, na espécie têm incidência, por simetria, os Enunciados 282 e 356 

da Súmula do Excelso Pretório, respectivamente, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada".

"O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por 
faltar o requisito do prequestionamento".

É assente na Corte o entendimento no sentido de que é condição sine qua non 

ao conhecimento do especial que tenham sido ventilados, no contexto do acórdão objurgado, 

os dispositivos legais indicados como malferidos na formulação recursal, emitindo-se, sobre 

cada um deles, juízo de valor, interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão, em atenção ao 

disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, que exige o prequestionamento por 

meio da apreciação da questão federal pelo Tribunal a quo, de modo a se evitar a supressão 

de instância.

Mesmo se tratando de nulidades absolutas e condições da ação, é 

imprescindível o prequestionamento, pois este é exigência indispensável ao conhecimento do 

recurso especial, fora do qual não se pode reconhecer sequer matéria de ordem pública, 

passível de conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias.

A propósito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 

DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. APLICAÇÃO NA ORIGEM NO 
PATAMAR DE 1/6 (UM SEXTO). DISCRICIONARIEDADE DO 
MAGISTRADO. MOTIVAÇÃO CONCRETA. SÚMULA 7/STJ. 
ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. AUSÊNCIA DO REQUISITO OBJETIVO. DECISÃO 
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MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
4. Quanto ao mais, constato que o Tribunal de origem não apreciou a 

alegação trazida no presente recurso, no sentido de que teria ocorrido bis in 
idem na consideração da quantidade e natureza da droga tanto na fixação da 
pena-base, quanto na determinação do grau de redução da causa de 
diminuição de pena prevista no aludido dispositivo.

5. Na verdade, esses argumentos nem sequer foram suscitados nas 
razões de apelação. Assim, não se mostra possível analisar a questão, por 
ausência do requisito indispensável do prequestionamento, incidindo, assim, 
os óbices constantes das Súmulas nos 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal.

6. (...)
7. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no REsp 1.430.101/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, Julgado em 12/08/2014, DJe 21/08/2014).

"PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 1. 
CONTRARIEDADE AO ART. 159, CAPUT E § 1º, DO CPP. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. 2. 
NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 155, § 4º, II, DO CP. NÃO 
OCORRÊNCIA. FURTO QUALIFICADO. ESCALADA. AUSÊNCIA DE 
PERÍCIA. EXISTÊNCIA DE FOTOS E TESTEMUNHOS. DINÂMICA 
DELITIVA FILMADA. MATERIALIDADE COMPROVADA. 3. 
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 

1. A ausência de apreciação pelo Tribunal local do conteúdo normativo 
do artigo tido por violado impede o exame da matéria por esta Corte 
Superior, pois, além de não se ter explicitado previamente a tese jurídica 
controvertida, não houve o preenchimento do requisito constitucional do 
prequestionamento. Inteligência dos enunciados nos 282 e 356, ambos da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. (...)
3. Recurso especial a que se nega provimento".
(REsp 1.392.386/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  

QUINTA TURMA Julgado em 03/09/2013, DJe 09/09/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.º DO DECRETO N.º 20.910/32. MATÉRIA NÃO 
PREQUESTIONADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 282/STF, POR 
ANALOGIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Restou consignado na decisão agravada que a prescrição arguida nos 
termos do art. 1.º do Decreto n.º 20.910/32 não foi enfrentada pelo 
Tribunal de origem, acarretando o vício de ausência de prequestionamento, 
o que inviabiliza o conhecimento da questão, nos termos da Súmula n.º 
282/STF.

2. Ainda que a prescrição seja matéria de ordem pública, o seu 
conhecimento em sede de recurso especial exige o prequestionamento da 
matéria pela Corte de origem. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento". 
(AgRg no REsp 850.516/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 
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OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
TURMA, Julgado em 20/08/2013, DJe 04/09/2013).

Lado outro, conforme consignado no decisum recorrido, quanto ao alegado 

malferimento do artigo 41 do Código de Processo Penal, ao fundamento de que a denúncia é 

inepta, pois não descreveu de forma individualizada a conduta de cada réu na empreitada 

criminosa, observa-se da peça incoativa, que houve a narrativa das condutas criminosas 

imputadas ao recorrente, com todas as circunstâncias relevantes e de maneira suficiente ao 

exercício do direito de defesa. O Parquet, ao oferecer a denúncia, não se limitou a 

simplesmente repetir os termos da lei, mas, apontou, circunstâncias concretas que dariam azo 

à inauguração do processo penal.

Desse modo, constata-se que o raciocínio jurídico adotado pela Corte de 

origem para afastar a tese de inépcia da denúncia, guarda fina sintonia com a jurisprudência 

consolidada neste Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria, conforme colhe-se do seguinte 

trecho do acórdão (fl. 1165):

"Por fim, quanto às alegações de inépcia da denúncia formuladas por 
Jucinei e Josias, sabe-se que compete ao Órgão de acusação descrever os 
fatos incriminadores com as circunstâncias a ele inerentes de maneira clara 
e objetiva, a fim de se capitular o crime que se imputa ao denunciado.

Extrai-se da denúncia de fls. II a IX a devida qualificação dos agentes, 
a exposição adequada dos fatos criminosos, divididos por delito, a 
classificação jurídica das condutas e o rol de testemunhas.

Nesse contexto, diversamente do que se argumenta, não se vislumbra a 
ocorrência de qualquer vício na denúncia que dificulte ou impeça o 
entendimento da narrativa nela contida, ao contrário, aliás, das razões do 
recurso de Jucinei (fls. 1056 a 1084), quase incognoscíveis.

No mais, a superveniência da sentença condenatória denota a 
plausibilidade da imputação e afasta, por conseqüência, alegação de inépcia, 
porquanto revela, ainda que implicitamente, a aptidão daquela peça para 
sustentar a condenação sob os aspectos formal e material".

De fato, esta Corte Superior de Justiça tem entendido que não é inepta a 

denúncia que, como no caso presente, narra a ocorrência de crime em tese, bem como 

descreve as suas circunstâncias e indica o respectivo tipo penal, viabilizando, assim, o 

exercício do contraditório e da ampla defesa, nos moldes do previsto no artigo 41 do Código de 

Processo Penal.

Do mesmo modo, é assente neste Superior Tribunal de Justiça que "a 

superveniência da sentença penal condenatória torna esvaída a análise do pretendido 

reconhecimento de inépcia da denúncia, isso porque o exercício do contraditório e da ampla 

defesa foi viabilizado em sua plenitude durante a instrução criminal" (AgRg no AREsp 

537.770/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 4/8/2015, 

DJe 18/08/2015).
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Neste sentido, colhe-se os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL PENAL E LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO 
DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DENÚNCIA. 
INÉPCIA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 284/STF. ADOÇÃO DO 
PARECER MINISTERIAL COMO RAZÃO DE DECIDIR. LEGALIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Não é inepta a denúncia formulada em obediência aos requisitos 
traçados no art. 41 do Código de Processo Penal, descrevendo 
perfeitamente a conduta típica, cuja autoria é atribuída a agentes 
devidamente qualificados, circunstâncias que permitem o exercício da 
ampla defesa e preservam o devido processo legal.

2. Na superveniência de sentença condenatória fica preclusa a alegação 
de inépcia da denúncia.

(...)
6. Agravo regimental improvido".
(AgRg no REsp 1549499/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 25/11/2015).

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA 
AO ART. 41 DO CPP. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
INEXISTÊNCIA. DESCRIÇÃO SUFICIENTE DOS FATOS. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. TESE DE INÉPCIA DA INICIAL. 
PRECLUSÃO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. OFENSA AOS 
ARTS. 1º DA LEI Nº 8.137/90 E 1º E 18, I, AMBOS DO CP. DOLO DA 
CONDUTA. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 381, III, DO CPP. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282/STF E 356/STF. 
CONTRARIEDADE AO ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CONSEQUÊNCIAS DO 
DELITO. PREJUÍZO AO ERÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não é inepta a denúncia que, como no presente caso, narra a 
ocorrência de crimes em tese, bem como descreve as suas circunstâncias 
e indica os respectivos tipos penais, viabilizando, assim, o exercício do 
contraditório e da ampla defesa, nos moldes do previsto no artigo 41 do 
Código de Processo Penal. Incidência do enunciado 83 da Súmula deste 
Sodalício.

2. O pleito de reconhecimento da inépcia da denúncia, quando já há, 
como no caso concreto, sentença condenatória, confirmada por acórdão de 
apelação, abrigado pelo pálio da coisa julgada, é totalmente descabido, pois 
impossível analisar mera higidez formal da acusação se o próprio intento 
condenatório já foi acolhido e confirmado em grau de recurso.

(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 684.884/SP, minha relatoria, SEXTA TURMA, 

julgado em 15/09/2015, DJe 30/09/2015).
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"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. 
CRIME SOCIETÁRIO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, a alegação de 
inépcia da denúncia somente pode ser acolhida quando a sua deficiência 
impedir a compreensão das imputações formuladas e, em consequência, 
prejudicar o exercício da ampla defesa.

2. Nos chamados delitos societários ou de autoria coletiva, não se exige 
a descrição minuciosa da conduta delitiva de cada um dos agentes, 
notadamente quando a exordial acusatória expõe de maneira clara o fato 
delituoso, apontando o vínculo entre os responsáveis e a suposta prática 
delituosa, como ocorreu na hipótese dos autos.

3. Ademais, consoante entendimento desta Corte, a alegação de inépcia 
da denúncia perde força após a prolação de sentença condenatória.

4. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 599.690/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

QUINTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 04/08/2015).

Aplicável, portanto, no que concerne à suposta ofensa ao artigo 41 do Código 

de Processo Penal, a orientação prevista no enunciado nº 83 da Súmula deste Superior 

Tribunal, in verbis: "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 

do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Importante destacar que referida orientação se aplica tanto no que concerne 

aos recursos interpostos com base na alínea "c" quanto com base na alínea "a" do permissivo 

constitucional.

De outra banda, nos termos do delineado na decisão impugnada, no que se 

refere à sustentada violação do enunciado sumular nº 241 do Superior Tribunal de Justiça, 

temos que, está pacificado nesta Corte Superior, por meio da Súmula nº 518, que "para fins do 

art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada 

violação de enunciado de súmula". Isso porque, "enunciados sumulares não se equiparam a 

leis federais para fins de interposição de recurso especial". (AgRg no AREsp 469.426/SP, 

Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 25/11/2014).

No mesmo sentido:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO DE SÚMULA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO CABIMENTO.

1. 'A alegação de infringência a enunciados sumulares não é compatível 
com a via especial, pois não se enquadram no conceito de lei federal nem 
permitem a demonstração da divergência, com o cotejo entre os elementos 
fáticos dos casos confrontados.

5. Recurso especial parcialmente provido tão-somente para afastar a
multa por litigância de má-fé' (REsp 1.339.163/SP, Rel. Ministra 

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, Dje 
18/10/2013).

2. Agravo regimental a que se nega provimento".
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(AgRg no AREsp 433.796/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, Julgado em 10/12/2013, DJe 04/02/2014).

Outrossim, cumpre destacar que, ainda que o recorrente tivesse apontado 

violação ao artigo 63 do Código Penal ao invés da afronta à Súmula 241 desta Corte, como 

quer fazer crer em suas razões recursais, a insurgência também não prosperaria ante a 

ausência de prequestionamento, pois a tese jurídica referente a ocorrência de bis in idem na 

dosimetria da pena não foi apreciada pelo Tribunal de origem, não podendo, portanto, ser 

analisada por esta Corte Superior a mencionada contrariedade. Desse modo, na espécie, 

incidiria por simetria, os Enunciados 282 e 356 da Súmula do Excelso Pretório, 

respectivamente, in verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada".

"O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por 
faltar o requisito do prequestionamento".

Por fim, conforme consignado na decisão impugnada, inexiste qualquer 

ilegalidade patente no acórdão recorrido, passível de correção pela via do habeas corpus de 

ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0297317-0 AREsp 817.164 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00618257720158240000  20140931760000301  618257720158240000

EM MESA JULGADO: 02/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSIAS DE SOUZA
ADVOGADO : CARLOS RODOLPHO GLAVAM PINTO DA LUZ
AGRAVANTE : JUCINEI PEREIRA
ADVOGADOS : SÉRGIO ROBERTO SCHMITT CARDOSO

MÁRCIO IVO TRAMONTIN DA SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CORRÉU : FÁBIO LUIZ TAKESHITA
CORRÉU : FRANCISCO ERINALDO FREITAS COSTA
CORRÉU : ANTÔNIO MARCOS PACHECO
CORRÉU : JONATAS DOS SANTOS GAYA
CORRÉU : MARIA DE LOURDES DA SILVA
CORRÉU : MARIA DO CARMO RODRIGUES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSIAS DE SOUZA
ADVOGADO : CARLOS RODOLPHO GLAVAM PINTO DA LUZ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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